
RELATÓRIO
DE GEsTãO
2016



Índice
1.	E nquadramento Geral da Atividade	 4
	E nquadramento Económico
	E nquadramento do Setor Segurador 2016

2.	 Síntese Global da Atividade	 11
	 Análise Comercial
	 Análise Financeira

3.	C orporate Governance	 17
	 Órgãos Sociais
	 Política de Remunerações
	 Processo de Decisão Empresarial
	 Regras de Conduta

4.	 Perspetivas para 2017	 27

5.	 Proposta de Aplicação de Resultados	 28

Médis – Companhia Portuguesa de Seguros de Saúde, S.A. RELATÓRIO De Gestão 2016 2



Médis – Companhia Portuguesa de Seguros de Saúde, S.A. RELATÓRIO De Gestão 2016 3



RELATÓRIO DO CONSELHO  
DE ADMINISTRAÇÃO
Dando cumprimento aos preceitos legais e estatutários, vem o Conselho de Administração da Médis – Companhia 
Portuguesa de Seguros de Saúde, S.A. submeter à apreciação da Assembleia Geral o Relatório de Gestão e Contas 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016.

1. ENQUADRAMENTO  
GERAL DA ATIVIDADE
Enquadramento Económico

Enquadramento Económico Mundial

De acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI), em 2016, a economia mundial abrandou pelo segundo ano 
consecutivo, desta feita devido ao menor dinamismo dos países desenvolvidos, uma vez que os emergentes mantiveram 
a cadência da expansão.

ECONOMIA GLOBAL ABRANDOU EM 2016
Taxa de variação anual do PIB real (em %)

Fonte: FMI WEO (janeiro de 2017)
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Nos EUA, a taxa de variação do PIB foi 1,6%, o que corresponde ao ritmo mais fraco dos últimos sete anos. Tal desempenho 
deveu-se à contração do investimento dos não residentes e à desaceleração da componente dos residentes, num quadro 
de maior incerteza política. 

Na área do euro, a generalidade dos Estados-membros continuou a crescer a níveis inferiores ao seu potencial, apesar 
do desempenho favorável do consumo, que tem vindo a ser suportado pela melhoria do emprego e pelo baixo nível de 
taxas de juro e dos preços da energia. De entre as principais economias desenvolvidas, o Reino Unido destacou-se por 
ter mantido um nível robusto de crescimento (1,8%), não obstante da incerteza inerente à decisão britânica de saída da 
União Europeia. 

Médis – Companhia Portuguesa de Seguros de Saúde, S.A. RELATÓRIO De Gestão 2016 4



No plano das economias emergentes destaca-se a evolução positiva na China, situação que contrastou com  
a permanência das economias do Brasil e da Rússia em estado recessivo.

Em 2017, a retoma da economia global a padrões de crescimento mais próximos da média histórica está sujeita a 
um importante conjunto de riscos, designadamente de índole geopolítica, decorrentes do processo de saída do Reino 
Unido da União Europeia e da realização de eleições legislativas em vários Estados-membros da área do euro, aos 
quais acresce a possibilidade de um movimento de correção dos mercados financeiros, após as expressivas valorizações 
registadas no decurso do ano de 2016 em várias classes de ativos.

Apesar do aumento da inflação resultante da recuperação do preço do petróleo, o elevado nível de endividamento e 
a progressão moderada da economia ditaram a manutenção de um amplo grau de acomodação monetária à escala 
global. Com exceção da Reserva Federal dos EUA, que voltou a subir marginalmente a sua taxa diretora em dezembro 
de 2016, a maioria dos principais bancos centrais manteve ou intensificou o grau expansionista da sua política. O BCE 
colocou a “taxa de juro da facilidade permanente de depósito” em valores ainda mais negativos (-0,40%) e alargou o 
espetro das operações de compra de títulos de dívida a emitentes empresariais, para além de ter estendido a vigência 
do programa até ao final de 2017. Em consequência destas medidas, as taxas de juro euribor fecharam o ano em valores 
negativos em todos os prazos. 

Perspetivas para a Economia Portuguesa 

De acordo com a estimativa do INE, o PIB português cresceu 1,4% em 2016, abaixo dos 1,6% registados em 2015.  
A menor robustez da atividade económica decorreu essencialmente da contração do investimento e, em menor grau, do 
abrandamento do consumo privado.

ECONOMIA PORTUGUESA PROSSEGUE EM RECUPERAÇÃO
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Fonte: Datastream e Millennium bcp

Em 2017, a tendência de recuperação deverá manter-se suportada pela procura interna, impulsionada pela solidez 
do consumo privado e, também, pela melhoria do investimento, num contexto de maior confiança proporcionada 
pela consolidação da retoma em Portugal. Contudo, o risco de abrandamento internacional associado ao aumento 
da incerteza geopolítica, bem como a possibilidade de correção nos mercados financeiros, constituem potenciais 
obstáculos à sustentação da expansão da economia nacional.

No que respeita às finanças públicas, a continuação do processo de recuperação da atividade económica, a par com 
o  recurso a medidas de cariz extraordinário, resultaram numa redução do défice orçamental, de 4,4% para cerca 
de 2,2%, o que deverá permitir a saída de Portugal do Procedimento de Défices Excessivos.
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Enquadramento do Setor Segurador 2016

No ano de 2016, o setor segurador Vida e Não Vida, em conjunto, registou um decréscimo de 14,1% da produção de 
seguro direto, ascendendo a 10,9 mil milhões de euros. A diminuição da produção em 2016 foi na ordem dos 1,8 mil 
milhões de euros. Este decréscimo está influenciado, pela falta de atratividade dos produtos financeiros, dado o clima 
de taxas de juro baixas, bem como pelos novos requisitos da Solvência II.

A análise por segmentos apresenta uma evolução distinta. Enquanto em Vida se verificou uma quebra de 23,0% 
(menos 2,0 mil milhões de euros que em 2015), com o volume de prémios a atingir cerca de 6,8 mil milhões de euros, o 
segmento Não Vida apresenta um crescimento de 5,0%, atingindo um volume de produção próximo dos 4,2 mil milhões 
de euros e tendo registado variações positivas na maioria dos ramos. Este efeito está associado a sinais de recuperação 
económica.

Prémios de Seguro Direto e Contratos de Investimento – Atividade em Portugal

Ramos 2016 2015 2014 Var. 16/15 Var. 15/14 Var. 14/13

Vida 6.676 8.669 10.439 -23,0% -17,0% 12,9%

Não Vida 4.196 3.994 3.849 5,0% 3,8% -0,2%

Total 10.872 12.664 14.289 -14,1% -11,4% 9,0%

Milhões de euros 
Fonte: Associação Portuguesa de Seguradores.

Os últimos três anos foram anos de grandes mudanças no setor segurador com alterações significativas em diversas 
Seguradoras. Em 2014 com a venda da Fidelidade, Multicare e Cares a empresa de capitais chineses Fosun passou a ser 
o maior operador de seguros em Portugal, tendo o Estado através da Caixa Geral de Depósitos reduzido a sua parti-
cipação nestas Companhias para 15%. No início de 2015 o Novo Banco concluiu a venda da Companhia de Seguros 
Tranquilidade ao fundo de investimentos Apollo Management após acordo de intenções assinado em setembro 2014. 
Em 2015 foi anunciada a aquisição por parte grupo belga Ageas de 100% do negócio da Axa Portugal. Em 2016, a Axa 
Portugal passou a denominar-se Ageas Seguros, tendo este ano também sido marcado pela fusão por incorporação 
na Tranquilidade das companhias Logo, T-Vida e Açoreana, tendo passado este grupo a denominar-se Seguradoras 
Unidas S.A. desde 27 de dezembro de 2016.

No que respeita ao grau de concentração da indústria, observou-se em 2016 um forte reforço na convergência do 
mercado em torno dos cinco maiores grupos seguradores. Esta concentração ficou sobretudo a dever-se ao segmento 
Vida, no qual os cinco principais grupos representavam cerca de 76% do total dos prémios, mais 1,3 p.p. compara-
tivamente a 2015. Em Não Vida, com a fusão que deu origem às Seguradoras Unidas, este segmento que tradicio-
nalmente era muito mais fragmentado, passou a estar mais concentrado uma vez que há menos players a operarem 
no mercado. Deste modo, e graças ao crescimento observado no mercado segurador neste segmento, verifica-se um 
aumento da concentração de 64% para 66%, ao nível dos 5 maiores grupos. É, no entanto, notória a perda de posição 
do BPI, tanto em Vida como em Não Vida.
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GRAU DE CONCENTRAÇÃO – SEGMENTO NÃO VIDA
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Em maio de 2015 e no âmbito das diretrizes da Comissão Europeia, foi aprovado no Parlamento o decreto-Lei 
do denominado regime de Solvência II, tendo o mesmo entrado em vigor a 1 de janeiro de 2016. Em traços gerais, este 
novo regime implica a avaliação de ativos e passivos de forma consistente baseada em princípios económicos e um 
maior alinhamento das exigências regulamentares de capital com os riscos efetivamente assumidos pelas empresas. 
O principal objetivo tem a ver por um lado com o reforço da solidez financeira das empresas de seguro e resseguro 
a operar no mercado económico europeu e, por outro, salvaguardar uma maior proteção dos tomadores de seguros, 
segurados e beneficiados. 

Por último, uma palavra relativa aos múltiplos canais de distribuição nomeadamente ao desafio crescente do canal 
digital e ao seu papel na construção da visão do Cliente de seguros. O mercado (os consumidores) tem vindo a exigir 
uma maior variedade de escolhas na sua relação com as seguradoras bem como níveis de serviços que já tem noutras 
indústrias, como na banca ou retalho. A questão tem cada vez mais a ver com possibilitar ao Cliente experiências 
semelhantes seja qual tenha sido o canal elegido, podendo por exemplo optar por mudar de canal, mesmo dentro de um 
único processo de compra e manter tudo o que é para si relevante: variedade de produtos, preços, rapidez, qualidade 
i.e. todos os fatores decisivos num processo de decisão de compra. Tal implica por parte das Seguradoras uma forte 
aposta na transformação dos atuais sistemas informáticos de modo a proporcionar uma melhor articulação entre 
os canais de distribuição e respetivas áreas de negócio ou back-office. 

De realçar também o papel de caráter social dos Seguros, pela criação de postos de trabalho, dinamização do mercado 
financeiro, bem como a sua forte contribuição ao nível dos impostos.
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Análise dos Ramos Não Vida

Em 2016, o segmento Não Vida manteve a tendência crescente que se verificou em 2015, com um crescimento de +5,0%, 
atingindo um volume de produção de 4,2 mil milhões de euros, tendo melhorado o desempenho face ao ano anterior 
em praticamente todos os ramos. 

Esta evolução favorável permitiu um reforço no peso dos ramos Não Vida no total da carteira de prémios de seguro 
direto para os 39%, o que representa um aumento de 7 pontos percentuais face a 2015.

Prémios de Seguro Direto – Atividade em Portugal

Ramos 2016 2015 2014 Var. 16/15 Var. 15/14 Var. 14/13

Automóvel 1.624 1.554 1.522 4,5% 2,1% -1,8%

Incêndio 776 764 749 1,6% 2,0% -1,5%

Doença 694 633 589 9,6% 7,5% 3,3%

Acidentes de Trabalho 624 556 516 12,2% 7,8% 0,9%

Ac. Pessoais 164 162 154 1,4% 5,2% 2,3%

Outros Ramos 313 325 319 -3,6% 2,1% 0,9%

Total 4.196 3.994 3.849 5,0% 3,8% -0,2%

Milhões de euros 
Fonte: Associação Portuguesa de Seguradores.

Destaca-se a evolução positiva dos seguros de Saúde com um crescimento de 9,6%, confirmando-se o acesso a cuidados 
de saúde no setor privado um serviço de valor acrescentado e complementar ao sistema de saúde público.

É um ramo que demonstra elevado potencial de crescimento quer pela complementaridade ao sistema público quer pelo 
envelhecimento crescente da população e pela procura de respostas mais rápidas e de melhor qualidade.

O ramo de Acidentes de trabalho apresenta um crescimento de 12,2%, evidenciando uma recuperação da economia quer 
por via do aumento da massa salarial e da redução do nível do desemprego quer pelo reflexo no aumento das tarifas 
decorrentes das elevadas taxas de sinistralidade.

Mais moderadamente evoluiu o Incêndio com 1,6% de crescimento. Tem havido um esforço crescente para este tipo 
de proteção de gestão de património e negócios, bem como a expansão do seguro de colheitas.

De salientar ainda que o ramo Automóvel, que representa cerca de 39% do total do segmento Não Vida, mantém uma 
evolução positiva de 4,5%, embora esta seja ligeiramente mais ténue que a de 2015 (2,1%). Esta evolução não significa 
necessariamente o crescimento do número de veículos seguros, mas sim o reflexo de um prémio médio mais ajustado, 
representando uma evolução marcante em relação à evolução dos últimos anos no ramo.
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O rácio de sinistralidade do mercado Não Vida encerrou o ano com 65,6% sobre os prémios adquiridos, registando um 
incremento de 1,3 pontos percentuais face a igual período do ano anterior.

Taxas de sinistralidade

Ramos 2016 2015 2014

Automóvel 66,1% 65,6% 60,2%

Incêndio 48,7% 40,8% 49,3%

Acidentes de Trabalho 100,7% 100,0% 104,2%

Doença 72,2% 75,2% 75,0%

Total 65,6% 64,3% 64,5%

Fonte: Associação Portuguesa de Seguradores.

Em termos de sinistralidade dos ramos Não Vida pode dizer-se que 2016 foi muito afetado por intempéries e grandes 
incêndios, tendo estes acontecimentos provocado um impacto negativo de 7,9 pontos percentuais no rácio de Incêndio, 
que termina 2016 com uma sinistralidade de 48,7%. De entre as diversas intempéries e incêndios ocorridos ao longo do 
ano, destaca-se pela grandeza: as inundações ocorridas no Mondego no início do ano, o incêndio ocorrido em agosto na 
Madeira, o incêndio ocorrido em Messines e o incêndio que destruiu mais de 400 viaturas no parque de estacionamento 
do festival Andanças.

Automóvel mantém um comportamento de deterioração da sinistralidade, em parte, fruto duma maior pressão concor-
rencial mas também devido ao aumento da sinistralidade rodoviária, muito por via do incremento da utilização indevida 
do telemóvel durante a condução.

Em contraste, Doença inverte a tendência negativa verificada no período homólogo e apresenta uma melhoria 
de 3 pontos percentuais, muito graças ao aumento dos prémios adquiridos. 

Em Acidentes de trabalho a taxa é superior a 100%, pelo que há que prestar especial atenção à rentabilidade do ramo 
e ajustes de tarifa. A ASF tem prestado especial atenção a este tema, com a recolha de maior informação, por forma 
a impulsionar a mudança no mercado.
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2. SÍNTESE GLOBAL 
DA ATIVIDADE
Análise Comercial

Ter um Serviço Pessoal de Saúde é ter Médis

No ano em que celebrou 20 anos, a Médis apresentou-se ao mercado com um posicionamento que dá resposta aos 
novos desafios da saúde: “Todos os portugueses merecem um Serviço Pessoal de Saúde”. Este foi o conceito subjacente 
à campanha multimeios que a Médis lançou em maio de 2016, e que conheceu uma 2ª vaga no último trimestre do ano, 
em televisão, rádio, imprensa, mupis e internet. O conceito de Serviço Pessoal de Saúde encerra a abrangência e as 
capacidades de um verdadeiro Sistema de Saúde conferindo-lhe também uma dimensão humana e pessoal. A ideia de 
que uma marca está ao serviço dos portugueses é nobre e positiva e a Campanha “TODOS” pretendeu deixar claro que 
cada pessoa e as suas circunstâncias merecem a melhor proteção na saúde. Este reposicionamento da Médis enquanto 
Serviço Pessoal de Saúde respondeu à necessidade, identificada no estudo da Nielsen realizado em 2015, de criação de 
uma ligação emocional da marca com o mercado, trazendo histórias e emoção para o território dos Seguros de Saúde.

Coincidindo com o ano em que a Médis comemorou 20 anos, o lançamento desta campanha assente numa estratégia 
de meios “above the line”, veio reforçar os atributos de natureza emocional em que a Médis se distingue – a qualidade 
e a proximidade associados a um know-how com 20 anos de experiência que coloca ao serviço dos Clientes, ilustrando 
o caráter inovador e a capacidade de estar à altura dos desafios de um setor que a cada dia se renova. 

A campanha “ Todos” elevou o Top of Mind da marca para lugares cimeiros.

Mas outras campanhas foram desenvolvidas ao longo de 2016. 

No âmbito do projeto de Reposicionamento da Linha Médis Triagem (LMT), assistimos ao lançamento de uma 
campanha “bellow the line” com o objetivo de aumentar a visibilidade da Linha, posicionando-a enquanto fator diferen-
ciador do produto Médis e uma mais-valia face à concorrência, incrementando assim o número de Clientes utilizadores 
e reduzindo a sinistralidade. 

O 1º semestre de 2016 foi ainda palco da campanha “Alimentação Saudável”, iniciativa que se enquadra no primeiro 
pilar do Vision 2020 – Parceiros, explorando o canal Affinity. Resultado do acordo entre a Médis e um dos maiores 
retalhistas nacionais, o Pingo Doce, esta campanha de nutrição teve visibilidade nacional através dos tradicionais meios 
do Pingo Doce, aproximadamente 800 mil folhetos e 400 mil newsletters.

O conceito de proximidade sem necessidade de interface humana local manteve-se como uma aposta forte em 2016: 
o universo do servicing online que a Médis tem vindo a conquistar ganha crescente relevância, com um investimento 
contínuo na automatização dos processos, na associação ao mundo digital e em conteúdos multimédia, permitindo 
à Companhia aumentar o nível de satisfação dos Clientes e, ao mesmo tempo, maximizar os seus recursos, evitando 
e reduzindo o trabalho manual. 

É disso exemplo a parceria da Médis com a Yubuy. Saber qual o prestador de serviços Médis mais próximo, conhecer 
todos os benefícios da proposta de valor da Médis, fazer uma simulação ou mesmo iniciar a subscrição de um seguro 
Médis fazem parte do leque de funcionalidades que este serviço disponibiliza. Um serviço que permite criar interações 
rápidas, intuitivas e adaptadas às necessidades de cada pessoa. Uma solução integrada de comunicação e de prestação 
de um serviço de qualidade e um projeto pioneiro em Portugal na área dos Seguros que coloca a inovação tecnológica 
ao serviço das pessoas e que aproxima a Médis ainda mais dos seus Clientes e potenciais Clientes.

Forte aposta na segmentação 

Em 2016 foi evidente o crescimento da Médis em todos os segmentos de negócio. Este crescimento foi suportado 
também pela criação de campanhas de captação dirigidas às necessidades específicas de cada segmento mas também 
reforçando o posicionamento da Médis na proteção em saúde. A campanha Empresas Saudáveis, com a oferta de uma 
Avaliação de Saúde para todas as Pessoas Seguras com mais de 18 anos que subscreveram uma nova apólice Micro 
Empresa, respondeu à necessidade crescente de promover a saúde no trabalho e ajudar as empresas na obrigação 
anual da avaliação de saúde dos seus colaboradores. Em 2016 a captação de novo negócio para o segmento das 
Microempresas beneficiou também das alterações das regras de subscrição implementadas no final do ano anterior. 
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O alargamento da subscrição ao mínimo de dois titulares permitiu aumentar a abrangência de Clientes empresa elegíveis 
para o produto standard.

Com o objetivo de contribuir para o rejuvenescimento do seu portfólio de pessoas seguras a Médis lançou a campanha 
“member get member” com a designação “Family get Family” promovendo a captação de pessoas seguras mais 
jovens. O trabalho iniciado em 2014 com o objetivo de reestruturação da tarifa em segmentos mais jovens continuou 
a refletir-se em bons resultados na captação e retenção.

Reforçando a proximidade com Clientes e a divulgação da sua proposta de valor, a Médis lançou a campanha “Leve 
a Médis consigo nas férias”, oferecendo aos novos Clientes um power bank, com a imagem da app Médis, que garanta 
disponibilidade de telemóvel para ligar para a Linha Médis 24h e em qualquer lugar. 

“Médis Corporate Next Level”

A estratégia de crescimento da Médis no mercado de seguros em Portugal passa por aumentar a sua quota de mercado 
quer no segmento Individuais quer no segmento Empresas.

Reforçar a presença no segmento Empresas, construindo uma proposta de valor inovadora na área da saúde, assente 
em soluções diferenciadoras e capazes de dar resposta às necessidades dos principais intervenientes deste setor, 
marcou de forma decisiva o ano de 2016. 

No dia 28 de junho, o Oceanário de Lisboa foi palco do lançamento do Projeto “Médis Corporate Next Level”, com a apresen-
tação da Nova Proposta de Valor da Médis aos principais intervenientes neste segmento: Corretores e Clientes Empresa. 

Este novo Serviço Pessoal de Saúde, um verdadeiro sistema integrado de prestação de cuidados de saúde, disponibiliza 
um conjunto de soluções e funcionalidades adaptadas às necessidades de cada Cliente Empresa. Uma oferta diferen-
ciadora e completa assente em 4 pilares-chave: 

Proteção Base

Saúde & Prevenção

Gestão do Plano

Reforço de Proteção

Uma nova proposta de valor na área da saúde para este segmento, suportada num relacionamento mais próximo com 
Clientes e parceiros de distribuição, assente na inovação e alinhada com a Agenda Estratégica Vision 2020. 

Mecenato e Patrocínios 

A manutenção do enfoque em ações de ativação de marca e patrocínios, conquistando territórios de sponsoring 
coerentes com a brand positioning da Médis e projetando os valores ligados à prestação de cuidados de saúde 
e à prevenção, constituiu uma forte alavanca para as campanhas e iniciativas levadas a cabo ao longo de 2016. 

Médis 2016 Lisbon ETU Triathlon European Championship

Em 2016, Portugal foi palco do Médis Campeonato da Europa de Triatlo Lisboa 2016, um evento desportivo de dimensão 
internacional ao qual a Médis se associou na qualidade de Mecenas Oficial. O Médis Campeonato da Europa de Triatlo 
Lisboa 2016 foi uma candidatura conjunta da Federação de Triatlo de Portugal e da Câmara Municipal de Lisboa 
ao Comité Executivo da Federação Europeia de Triatlo (ETU) e revestiu-se de capital importância no processo de quali-
ficação olímpica e paralímpica. 

Em maio, o Parque das Nações em Lisboa recebeu mais de 2500 atletas provenientes de 47 países. A cobertura 
mediática foi assegurada por transmissões em direto e reportagens em televisão, redes sociais, imprensa, rádio, com 
uma audiência acima dos 2,9 milhões e mais de 20.000 espetadores. 

No âmbito deste Campeonato da Europa, foi lançado o desafio a todos os Colaboradores da Companhia, Clientes 
e  Parceiros para participarem na Médis Open Race 2016- Lisbon ETU European Triathlon Championship. Uma 
prova aberta de Triatlo em distância super-sprint que convidou à participação de todos e à constituição de equipas 
em estafetas e que terminou com o corte da meta no Meo Arena, em Lisboa.
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Corrida da Linha Médis Marginal Douro e Corrida da Linha Médis Cascais

Depois do sucesso de 2015, a Marina de Gaia voltou a acolher cerca de 3.000 participantes na 2ª Edição da Corrida 
Médis Marginal Douro. Esta prova organizada em parceria com o jornal Destak, revelou-se um verdadeiro êxito, tanto 
ao nível de participação como de envolvimento dos Colaboradores nesta iniciativa. Em setembro foi a vez de a marginal 
de Cascais receber a 9ª edição Corrida da Linha Médis Cascais, uma prova que contou com a adesão e a energia 
dos Colaboradores e mais de 3.000 participantes.

Open Day Clube de Rugby do Técnico – Semana Europeia do Desporto

A aposta em iniciativas que sensibilizam para a importância do exercício físico, promovendo estilos de vida saudáveis, faz 
parte dos valores da Médis desde a sua fundação. O apoio da Médis ao Clube de Rugby do Técnico em 2016 inscreve-se 
na estratégia da Companhia em contribuir para a dinamização desportiva em Portugal, apostando em iniciativas que 
não só possibilitam aumentar o reconhecimento da marca como aliar-se a eventos que sensibilizam para a importância 
da prática desportiva. Para além da atividade diária junto dos atletas, que na época de 2016/2017 vestem a camisola 
Médis, decorreu no Clube de Rugby do Técnico, Open Day patrocinado pela Médis e inserido nas atividades da Semana 
Europeia do Desporto sob a égide da Câmara Municipal de Lisboa. 

Family Land

Promovida pela Associação Portuguesa de Famílias Numerosas, a Family Land teve no ano de 2016 a sua 3ª edição 
com a Médis enquanto patrocinador principal. Uma iniciativa à qual aderiram mais de 8.000 pessoas e que, a muito 
baixo custo, permitiu às famílias um dia cheio de experiências desportivas, culturais e de prevenção na saúde, às quais, 
de outra forma, dificilmente teriam acesso.

O Nosso Médico

Alinhado ainda com a estratégia de promoção e divulgação da proposta de valor da Médis, o patrocínio da Médis 
ao  programa “O Nosso Médico”, deu voz aos Médicos, à Rede, à Linha Médis, aos Clientes, promovendo a Médis, 
enquanto sistema de gestão integrada de prestação de cuidados de saúde. Cada programa teve em média cerca de 155 
mil espetadores, tendo em fevereiro, “O Nosso Médico” ocupado o 2º lugar no ranking dos magazines da SIC Notícias.

Crescimento do canal de parcerias

No ano 2016 o canal parcerias manteve um elevado crescimento para o qual contribuiu maioritariamente o segmento 
dos produtos standard. Foi lançado o primeiro acordo de distribuição fora dos canais bancassurance e seguradoras, 
através do parceiro Holmes Place. A forte aposta na automatização dos processos de suporte à venda teve um 
contributo decisivo para o crescimento. Os planos de Marketing e de dinamização comercial implementados em conjunto 
pelas áreas comerciais e de Marketing das parcerias e da Médis, assim como a forte aposta, e partilha de informação 
de gestão, na monitorização da performance das redes, contribuíram de forma evidente para os resultados alcançados.

Reconhecimento comprovado 

Em 2016 a MÉDIS renovou os títulos de “Escolha do Consumidor “ e “Escolha do Consumidor Sénior” na categoria 
de “Sistemas de Saúde”. A Escolha do Consumidor é um sistema de avaliação do nível de satisfação e aceitabilidade 
de  produtos e serviços e que tem por objetivo conhecer o grau de satisfação dos consumidores em relação a esse 
produto e/ou serviço. 

A Médis foi também novamente eleita “Marca de Confiança”, na categoria de Seguros de Saúde, pelos leitores 
das  Selecções do Reader’s Digest. 2016 foi ainda o ano em que a MÉDIS foi distinguida como a “Melhor Grande 
Seguradora no Ramo Não Vida” do Ranking Banca e Seguros da revista Star Company, que pela primeira vez atribuiu 
distinções nesta categoria. 

A Revista Star Company detém o ranking das mil maiores empresas do país tendo premiado nesta edição 23 empresas 
em diversas categorias: crescimento, rendibilidade, inovação, entre outras. 

Este prémio traduz um claro reconhecimento do mercado pela proposta de valor Médis. 

Na Publivaga, estudo realizado pela Markest que permite medir e monitorizar o desempenho de comunicação publi-
citária, a Médis fechou o ano no top-6 de recordação espontânea de Televisão. Um resultado que coloca a marca 
logo a seguir às seguradoras diretas (OK Teleseguros, Logo e Seguro Directo, marca que pertence ao Grupo Ageas 
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em Portugal*), cujo investimento combinado corresponde a mais de 60% do mercado publicitário no ramo segurador. 
No ranking que mede a recordação publicitária, e pese embora seja uma marca de produto apenas direcionada para 
o ramo saúde, a Médis encerra o ano de 2016 no 5º lugar na recordação de publicidade total declarada do ramo segurador  
– um indicador que soma a recordação espontânea com a recordação sugerida – ficando somente atrás das já referidas 
diretas e da Fidelidade, marca líder de mercado na oferta total seguros.

Num estudo indispensável na medição da eficácia de campanhas publicitárias é de ressalvar igualmente o 2º lugar 
obtido pela Médis na recordação publicitária de imprensa.

Análise Financeira

Em 2016 a Médis atingiu um volume de prémios brutos emitidos (inclui prémios de direto e de aceite) de 194.215 milhares 
de euros, valor superior aos 171.679 milhares de euros do exercício anterior. Com um crescimento de 13,1%, ou de 13,4% 
se excluirmos Assistência, compara positivamente com os 9,6% do mercado no ramo Doença, fortemente impul-
sionado pela boa performance dos dois principais players. O crescimento da carteira core da Médis permitiu consolidar 
neste ramo a segunda posição no ranking das seguradoras a operar no mercado nacional, aumentando a sua quota 
de mercado em 0,4 pontos percentuais, para os 25,9%. 

A marca Médis assenta na inovação da oferta e numa abordagem criteriosa nas diferentes áreas, mantendo-se desde 
a sua constituição em 1996 como líder incontestada em notoriedade no seu segmento.

Evolução dos Prémios SaÚde – Distribuição por canal

(Não inclui ramo de Assistência)

Canal Sub-canal 2016 2015 Var. 16/15 Estrutura 2016 Estrutura 2015

Canal Bancário
Retalho e private banking 98,1 90,3 8,6% 50,6% 52,8%

SME 24,6 21,5 14,3% 12,7% 12,6%

Canal Não  
Bancário

Agentes e Corretores 37,3 31,1 20,0% 19,2% 18,2%

Parcerias 27,6 21,9 26,5% 14,3% 12,8%

Direto 5,2 5,2 -0,5% 2,7% 3,1%

Subsistemas 1,1 1,0 6,4% 0,5% 0,6%

Total Saúde 194,0 171,1 13,4% 100% 100%

Milhões de euros 

Nos últimos anos, a Médis tem vindo a apostar fortemente na diversificação dos seus canais de distribuição. Em 2016 
cerca de 36,7% da receita teve origem em canais não bancários, o que representa mais 2,1% que em 2015, sendo que 
14,8% da receita foi proveniente de parcerias/acordos de distribuição com outras Entidades (13,4% em 2015). Importa 
referir que a Médis tem apostado também com sucesso na retenção dos seus Clientes, mantendo rácios muito confor-
táveis em todos os canais de distribuição. Nesse sentido, merece ser destacada a elevada taxa de renovação observada 
em 2016 junto dos clientes tailor-made que superou os 97,5%. 

Os custos líquidos com sinistros (antes de imputações) cifraram-se em 131.567 milhares de euros, um acréscimo 
de 14,0% face ao ano anterior, acompanhando o aumento da produção, o que permitiu manter a taxa de sinistralidade 
nos 66,3% (mais 0,3% que em 2015) situando-se muito abaixo dos 72,2% do mercado (dados APS). Considerando 
os 5 principais players do ramo saúde, a Médis é há 5 anos consecutivos a Companhia que, de forma muito destacada, 
apresentou a melhor taxa de sinistralidade (últimos dados disponíveis da APS que incluem as restantes Companhias 
de Seguros são referentes ao 3º trimestre 2016). 

O resultado técnico após custos imputados totalizou 19.809 milhares de euros, um crescimento de 8,2% face ao 
exercício anterior correspondente ao aumento de 1.506 milhares de euros, registando assim um assinalável rácio 
de 10,2% sobre os prémios brutos emitidos. O principal fator que contribuiu para o incremento do resultado técnico 
foi o aumento dos prémios adquiridos, aliado a um menor montante de participação nos resultados, que mais que 
compensaram as variações negativas nas restantes rúbricas, nomeadamente os aumentos dos custos com sinistros 
e dos custos, gastos de exploração e uma diminuição do retorno dos investimentos. 
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Os gastos administrativos (excluindo amortizações do exercício) situaram-se nos 17.944 milhares de euros. Não 
obstante a continuação de uma política de contenção de custos desenvolvida nos últimos anos pela Companhia, 
verificou-se em 2016 um acréscimo nos gastos administrativos de 11,3% face a 2015. Este aumento é em decorrente 
do incremento do volume de negócio, como demonstra o rácio de despesas que se manteve estável nos 18,7%, valor 
muito idêntico ao apresentado em 2015. O aumento das despesas com fornecimentos e serviços externos, foi mais 
evidente nas despesas com IT (manutenção de software), nos custos com consultoria, nomeadamente consultoria de 
gestão relacionada com o desenvolvimento e a implementação do programa da Solvência II, nas despesas relacionadas 
com trabalhos especializados que incluem os custos com a prestadora de serviços SIBS e nos gastos com publicidade. 
Por outro lado, as despesas com pessoal também apresentaram um acréscimo de 1,1 milhões de euros (mais 17,2%), 
justificado sobretudo pelo aumento da massa salarial, em parte explicado por ter ocorrido ao longo do ano de 2016 
um aumento de 7% no número de Colaboradores, mas também devido a custos resultantes da alteração da legislação 
relativa a impostos sobre benefícios aos colaboradores. A redução apurada em Outros desmobilizado um montante de 
582 mil euros referentes a uma provisão relacionada com a reestruturação de pessoal, constituída em anos anteriores. 

O rácio combinado líquido de resseguro fixou-se nos 89,1%, o que é semelhante ao apresentado em 2015, resultante 
da manutenção quer do rácio de sinistralidade quer do rácio das despesas em níveis muito baixos e idênticos aos do ano 
anterior. Por outro lado, compara muito favoravelmente com o rácio combinado do mercado no ramo Doença e que foi 
em 2016 de 94,9% (dados provisórios da APS). 

O resultado líquido após impostos alcançou os 15.033 milhares de euros o que compara muito favoravelmente com 
o resultado líquido de 13.355 milhares de euros obtido no exercício de 2015.

O ativo líquido da Médis cifrou-se em 137.237 milhares de euros e o capital próprio em 73.833 milhares de euros, uma 
taxa de crescimento positiva de 24,8% face ao exercício anterior, explicada em parte pelo aumento dos Resultados 
Líquidos e também pelo facto de no ano passado ter havido direito a distribuição de 9,0 milhões de euros de resultados. 
Não obstante o aumento do capital próprio referido, verificou-se uma evolução negativa ao nível das reservas 
de reavaliação, fruto da volatilidade experimentada em 2016 no mercado de capitais. A cobertura do ativo pelos capitais 
próprios fixou-se nos 53,8%. 

Com a entrada em vigor no dia 1 de janeiro de 2016 do regime de Solvência II, substituindo o anterior modelo de Solvência I 
que teve o seu último reporte anual a 15 de abril referente à data de 31 de dezembro de 2015, a Companhia foi sujeita 
a critérios mais rigorosos no cálculo regulamentar do rácio de solvência, na medida da incorporação de uma perspetiva 
económica/de mercado na avaliação da sua posição financeira, bem como pela estimativa dos riscos (SCR) a que 
está exposta de acordo com os novos requisitos. A acrescentar ao referido, executa ainda um cálculo interno parcial 
do mesmo rácio, em linha com as diretrizes do Grupo Ageas.

A 20 de maio, a Companhia realizou com sucesso a primeira submissão de um documento em ambiente de Solvência II 
(o chamado Reporte de Abertura), tendo subsequentemente cumprido com todas as datas previstas na Lei n.º 147/2015 
de 9 de setembro (correspondente à transposição da Diretiva de Solvência II para o ordenamento jurídico português), 
consubstanciando-se na entrega dos seguintes documentos: Reporte Trimestral de Solvência II  e Reporte Trimestral 
(Add-on) BCE (ambos oito semanas após os fechos trimestrais) e Relatório de Autoavaliação do Risco e da Solvência. 
Além disso, deverá salientar-se o trabalho desenvolvido na apresentação do pedido de aplicação da medida de longo 
prazo de ajustamento da volatilidade e a preparação dos relatórios RSR e SFCR (Regular Solvency Report e Solvency 
and Financial Condition Report, respetivamente), este último fazendo-se acompanhar dos templates quantitativos 
anuais de Solvência II a serem entregues durante o mês de maio do próximo ano. 

Em 31 de dezembro de 2016, a estrutura de capitais elegíveis para cobertura de SCR permitia um rácio regulamentar 
de Solvência II  de 292% (comparando com 251% em 2015), considerando a aplicação da medida de longo prazo 
de ajustamento da volatilidade à curva de taxas de juro sem risco.

Solvência II

Categoria 4T 2016

Fundos Próprios Elegíveis 85,5

SCR Fórmula-Padrão 29,3

Rácio Regulamentar 291,9%

Milhões de €
Nota: o rácio apresentado contempla a aplicação da medida de longo prazo de ajustamento da volatilidade.
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3. CORPORATE  
GOVERNANCE
A Médis é detida a 100% pela Ageas. O cumprimento das leis e regulamentos bem como a garantia do cumprimento 
das recomendações e boas regras de governo das sociedades é uma fonte de atenção da Médis. 

Órgãos Sociais

Assembleia Geral

À Assembleia Geral, além do disposto na lei, compete, em especial, eleger a Mesa da Assembleia Geral, os membros 
do Conselho de Administração, os membros do Conselho Fiscal ou o Fiscal Único e o Revisor Oficial de Contas ou 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, designar um Conselho de Auditoria e fixar as remunerações dos membros 
dos órgãos sociais e bem como os respetivos esquemas de Segurança Social e de outras prestações complementares.

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um Presidente, um Vice-presidente e um secretário, eleitos por três anos 
e reelegíveis por uma ou mais vezes.

Administração e Fiscalização

A estrutura de administração e de fiscalização adotada inclui um Conselho de Administração, com delegação da gestão 
corrente numa Comissão Executiva, um Conselho Fiscal e um Revisor Oficial de Contas ou Sociedade de Revisores 
Oficiais de Contas que não seja membro do Conselho Fiscal.

Conselho de Administração

O Conselho de Administração é composto por um máximo de dez membros, eleitos pela Assembleia Geral, por um 
período de três anos e reelegíveis uma ou mais vezes, que designam, de entre os seus membros, os respetivos Presidente 
e Vice-presidente. O Conselho de Administração reúne sempre que convocado pelo seu Presidente ou por outros dois 
administradores e, no mínimo, uma vez em cada trimestre.

Em 31 de dezembro de 2016, o Conselho de Administração era constituído por um Presidente (Antonio Cano Y Bosque), 
um Vice-presidente (Filip André Lodewijk Coremans) e por sete Vogais (Barry Duncan Smith, Eduardo Manuel Carmona 
e Silva Consiglieri Pedroso, Manuel Frederico Lupi Belo, Nelson Ricardo Bessa Machado, Julian Robert Mark Harvey, 
Richard David Jackson e Stefan Georges Leon Braekeveldt).

Comissão Executiva

A Comissão Executiva, constituída nos termos da lei, integra um máximo de cinco membros que inscrevem a sua 
atuação nos limites da delegação, e modo de funcionamento fixados em deliberação do Conselho de Administração. 
Os estatutos preveem as matérias que o Conselho de Administração não pode delegar.

Atualmente, a Comissão Executiva é composta pelos administradores, Eduardo Manuel Carmona e Silva Consiglieri 
Pedroso, que exerce o cargo de Presidente (CEO), Julian Robert Mark Harvey (CFO), Nelson Ricardo Bessa Machado 
e Manuel Frederico Lupi Belo.

Por deliberação do Conselho de Administração a distribuição de pelouros do grupo pelos membros da Comissão 
Executiva é atualmente a seguinte:

Eduardo Manuel Carmona e Silva Consiglieri Pedroso (CEO) – relações institucionais (autoridades de supervisão e APS) 
e as seguintes Áreas internas: Back-office Médis (Técnica e Rede de Prestadores e Clinica), Back-office Não Vida (Técnica 
e Produção e Sinistros), Estratégia e Novos Negócios, Fraude, Recursos Humanos, Auditoria Interna, e Compliance;

Julian Robert Mark Harvey (CFO) – Direções de Investimentos, Financeira, Atuariado e Resseguro;
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Nelson Ricardo Bessa Machado – Direções de Organização & IT, Suporte ao Cliente e Negócio, Secretariado da Sociedade, 
Jurídica, Comunicação Corporativa, Administrativa & Facilities;

Manuel Frederico Lupi Belo – Direções Comerciais (Bancassurance e Empresas), Marketing, e Digital.

Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal é composto por três membros efetivos e um suplente, que são eleitos, pelo período de três anos, pela 
Assembleia Geral que também designa o respetivo Presidente. Reúne nos prazos estabelecidos na lei e extraordinaria-
mente sempre que convocada pelo seu Presidente, pela maioria dos seus membros ou pelo Conselho de Administração.

A fiscalização dos órgãos sociais poderá igualmente ser exercida por um Conselho Fiscal e por um Revisor Oficial 
de Contas ou uma Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, que não seja membro daquele órgão.

Os membros do Conselho Fiscal sempre que o julguem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
de Administração.

Conselho de Auditoria

Sem prejuízo da competência do Conselho Fiscal, a Assembleia Geral, nos termos do contrato de sociedade, designou 
um Conselho de Auditoria para a verificação das contas da sociedade e assistir o Conselho de Administração no que 
respeita em geral, a funções de controlo interno. 

O Conselho de Auditoria é composto por três membros não executivos do Conselho de Administração, um dos quais 
será o Vice-presidente do Conselho de Administração, que assumirá as funções de presidente do Conselho de Auditoria.

Secretário da Sociedade

O Conselho de Administração designa um secretário da Sociedade bem como o respetivo suplente, com as compe-
tências previstas na lei, os quais não poderão ser membros do Conselho de Administração. 

Política de Remunerações

Política de Remuneração dos Órgãos de Administração e Fiscalização

Processo de decisão e estrutura da remuneração

A política de remuneração dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização tem-se mantido estável prati-
camente desde a constituição da empresa, e, enquanto sociedade da Ocidental Grupo, tal política foi definida pela 
assembleia geral de acordo com o definido pela acionista Ageas Insurance International, N.V., com base nas melhores 
práticas.

Como no passado, atualmente, a política de remuneração dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização 
é definida pela assembleia geral, de acordo com o definido pelo acionista, com base nas melhores práticas. A política 
de remuneração dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização é estruturada de forma a assegurar 
o equilíbrio entre a performance anual da empresa e a contribuição dos membros daqueles órgãos para essa mesma 
performance.

Esta política é materializada numa componente fixa de remuneração e na possibilidade de atribuição de uma 
componente variável. Estas componentes, e respetiva evolução, decorrem do grau de realização dos objetivos consi-
derados no business plan de médio e longo prazo que é aprovado pelo Conselho de Administração e em critérios que 
consideram o desempenho individual, o real crescimento da instituição e a riqueza efetivamente criada para o acionista, 
a proteção dos interesses dos tomadores de seguros, segurados, participantes e beneficiários, a sua sustentabilidade 
a longo prazo e os riscos assumidos, bem como o cumprimento das regras aplicáveis à atividade da instituição. 
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Critérios predeterminados para a avaliação do órgão de administração

A decisão de atribuição da componente variável depende, para além do grau de cumprimento do orçamento anual, 
da solidez financeira da própria empresa, dos níveis de solvência e da própria envolvente económica e competitiva. 
Não está prevista a existência de planos de atribuição de instrumentos financeiros ou de opções da sua aquisição. 
O pagamento da componente variável da remuneração tem lugar após o apuramento das contas de cada exercício 
económico.

Poderão ser designados administradores que não aufiram qualquer remuneração.

Os administradores que não exercem funções executivas poderão ser remunerados.

Avaliação do desempenho do órgão de administração

A avaliação do desempenho dos administradores executivos é uma consequência direta do grau de cumprimento 
do orçamento anual, sendo da responsabilidade exclusiva da assembleia geral ou de uma comissão de remunerações 
por ela nomeada.

O critério predeterminado para a avaliação de desempenho dos administradores executivos é o grau de cumprimento 
do orçamento anual. 

Importância relativa das componentes da remuneração do órgão de administração

A remuneração dos administradores que exercem funções executivas é constituída pelas seguintes componentes:

a)	� uma remuneração fixa mensal, definida tendo por base o posicionamento competitivo face ao universo de empresas 
de referência nacional, podendo, quando se trate de administradores oriundos de empresas acionistas, ser considerado 
o seu enquadramento global nessas empresas, nomeadamente o nível remuneratório; esta componente representa 
uma proporção suficientemente elevada da remuneração total, permitindo a aplicação de uma política plenamente 
flexível sobre a componente variável da remuneração, incluindo a possibilidade do seu não pagamento;

b)	� uma remuneração variável anual, paga após a aprovação das contas anuais em assembleia geral; a fixação desta 
remuneração tem por referência as práticas do acionista que é player de referência nos mercados em que está 
presente; a remuneração variável anual do conjunto dos administradores executivos não deve exceder 2% dos 
resultados do Grupo, antes de amortização de VOBA (Value of Business Acquired) ou Goodwill, no exercício a que 
diga respeito, e a sua atribuição é deliberada anualmente.

Informação sobre o diferimento do pagamento da componente variável e critérios de 
atribuição de remuneração variável em instrumentos financeiros do órgão de administração

A remuneração variável, quando superior a 35% da remuneração fixa anual, será obrigatoriamente objeto de diferimento 
por um período de três anos subsequentes àquele a que respeita, sendo que o montante a liquidar no primeiro ano 
deverá ser superior ao dos seguintes. A remuneração variável não é paga em instrumentos financeiros. Considerando 
que a sociedade tem o seu capital concentrado num Grupo Económico sendo a dispersão do seu capital contrária 
à filosofia que presidiu à sua constituição, esta forma de pagamento de remuneração não se considera aplicável.

Outros benefícios não pecuniários do órgão de administração

Não há lugar ao pagamento de prémios anuais e quaisquer outros benefícios não pecuniários.

Remuneração sob a forma de participação nos lucros ou de prémios do órgão 
de administração

Para além da remuneração fixa mensal e da remuneração variável anual (cuja atribuição depende de deliberação anual), 
não está prevista qualquer remuneração sob a forma de participação nos lucros ou de pagamento de prémios.

Pagamento de quaisquer indemnizações a ex-membros executivos do órgão de administração 
relativamente à cessação das suas funções durante o exercício

Não está previsto o pagamento de quaisquer indemnizações a ex-membros executivos do órgão de administração 
relativamente à cessação das suas funções durante o exercício.
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Limites à compensação a pagar por destituição sem justa causa do órgão de administração

A compensação estabelecida para qualquer forma de destituição sem justa causa de um membro do órgão de adminis-
tração não será paga se a destituição ou cessação por acordo resultar de um inadequado desempenho do membro 
do órgão de administração.

Montantes pagos a qualquer título por outras sociedades em relação de domínio ou de grupo

Os administradores executivos são apenas remunerados numa das empresas do Grupo e não recebem compensações 
adicionais às previstas nesta política de remuneração.

Regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada do órgão de administração

Pelo exercício das suas funções os membros do órgão de administração poderão beneficiar de regimes complementares 
de pensões ou de reforma antecipada.

Estimativa do valor dos benefícios não pecuniários do órgão de administração

Não aplicável.

Mecanismos que impeçam a celebração de contratos que ponham em causa a razão de ser 
da remuneração variável do órgão de administração

Não aplicável.

Avaliação da política de remuneração

A política de remuneração será submetida a avaliação interna independente, com periodicidade mínima anual, executada 
pelas funções-chave, em articulação entre si e materializada em relatório a apresentar ao órgão de administração 
e à assembleia geral, identificando, nomeadamente, as medidas necessárias para corrigir eventuais insuficiências.

A avaliação incluirá, designadamente, a análise da política de remuneração e da sua implementação, de acordo com 
a  legislação e as recomendações aplicáveis, especialmente sobre o respetivo efeito na gestão de riscos e de capital 
da empresa.

Indicação discriminada das recomendações adotadas e não adotadas

O quadro seguinte corresponde à indicação discriminada das recomendações adotadas e não adotadas contidas na 
Circular 6/2010, de 1 de abril, da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, contendo a fundamentação 
da não adoção de determinadas recomendações por remissão para o parágrafo próprio desta política de remuneração.

Recomendação Declaração de adoção Fundamentação

I.4. Adoção de uma política de remuneração 
consistente com uma gestão e controlo de riscos 
eficaz

I.5. Adequação da política à dimensão, natureza 
e complexidade da atividade

I.6. Adoção de uma estrutura clara, transparente 
e adequada

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.1. Aprovação da política pela comissão 
de remunerações

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.3. Participação na definição da política 
de pessoas com independência funcional 
e capacidade técnica adequada, incluindo 
pessoas que integrem as unidades de estrutura 
responsáveis pelas funções-chave

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração
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Recomendação Declaração de adoção Fundamentação

II.4. A política deve ser transparente e acessível 
a todos os Colaboradores, objeto de revisão 
periódica e formalização em documento 
autónomo

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração 
e Critérios predeterminados para a avaliação

III.1. Revisão com periodicidade mínima anual 
pela comissão de remunerações

III.2. Independência dos membros da comissão 
de remunerações

Adotada Avaliação do desempenho

IV.1. A remuneração dos administradores 
executivos deve integrar uma componente 
variável dependente de uma avaliação do 
desempenho

Adotada Critérios predeterminados para a avaliação 
e Avaliação do desempenho

IV.2. Adequado equilíbrio das componentes 
da remuneração

Adotada Importância relativa das componentes 
da remuneração

IV.3. Parte da componente variável deve ser paga 
em instrumentos financeiros

Não Adotada Considera-se como não aplicável, tendo 
em conta: as características da sociedade 
e dos seus acionistas

IV.4. Parte da remuneração variável deve ser 
diferida

IV.5. Determinação do diferimento em função 
do peso relativo face à componente fixa

Adotada Informação sobre o diferimento do pagamento 
da componente variável e critérios de atribuição 
de remuneração variável em instrumentos 
financeiros do órgão de administração

IV.6. Os membros do órgão de administração não 
devem celebrar contratos que mitiguem o risco 
inerente à variabilidade da remuneração

Adotada Mecanismos que impeçam a celebração de 
contratos que ponham em causa a razão de ser 
da remuneração variável

IV.7. Manutenção das ações da instituição 
obtidas através de esquemas de remuneração 
variável

IV.8. Prazo de diferimento no caso de atribuição 
de opções

IV.9. Conservação de ações após o termo 
do mandato

Não Adotada Considera-se como não aplicável, tendo em 
conta: as características da sociedade e dos seus 
acionistas

IV.10. Remuneração dos administradores 
não executivos não deve incluir nenhuma 
componente dependente do desempenho 
ou valor da instituição

Adotada Critérios predeterminados para a avaliação

IV.11. Indemnizações em caso de destituição Adotada Limites à compensação a pagar por destituição 
sem justa causa

VI.1. Submissão da política de remuneração 
a avaliação interna independente

Adotada Avaliação da política de remuneração

O montante anual de remuneração pago pela Médis aos membros dos órgãos de administração e de fiscalização 
no exercício de 2016, de forma agregada e individual, é o seguinte:

Conselho de Administração Eduardo Manuel Carmona e Silva Consiglieri Pedroso 127.140,80

Conselho de Administração Manuel Frederico Lupi Belo 146.017,82

Conselho Fiscal Joaquim Patricio da Silva 6.666,80

Conselho Fiscal Maria Rosa Almas Rodrigues 2.666,80

Conselho Fiscal João Albino Cordeiro Augusto 2.500,00

TOTAL (Euros) 284.992,22
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Política de remuneração dos Colaboradores

Processo de decisão e estrutura da remuneração

A política de remuneração dos Colaboradores tem-se mantido estável praticamente desde a constituição da empresa, 
tendo sido definida pelos acionistas com base nas melhores práticas.

A remuneração dos Colaboradores compreende a retribuição base correspondente ao nível previsto em convenção 
coletiva de trabalho e um complemento retributivo que varia em função do estatuto individual e da evolução da 
carreira profissional, ou seja, da categoria profissional, do nível retributivo, especificidade e exigência da função, grau 
de senioridade, mérito individual e nível de responsabilidade atribuído.

A diferenciação individual, adotada para todos os Colaboradores, atenta aos seguintes critérios: nível de classificação 
em convenção coletiva de trabalho, especificidade e exigência da função, grau de senioridade, mérito individual e nível 
de responsabilidade atribuído.

Importância relativa das componentes da remuneração

Esta política é materializada numa componente fixa de remuneração e na possibilidade de atribuição de uma 
componente variável. Estas componentes, e respetiva evolução, decorrem do grau de realização dos objetivos consi-
derados no business plan de médio e longo prazo que é aprovado pelo Conselho de Administração e em critérios que 
consideram o desempenho individual e departamental, o real crescimento da instituição e a riqueza efetivamente criada 
para os acionistas, a proteção dos interesses dos tomadores de seguros, segurados, participantes e beneficiários, a sua 
sustentabilidade a longo prazo e os riscos assumidos, bem como o cumprimento das regras aplicáveis à atividade 
da instituição.

A política de remuneração é estruturada de forma a assegurar o equilíbrio entre a performance anual da empresa 
e a contribuição dos Colaboradores para essa mesma performance.

A componente fixa representa uma proporção suficientemente elevada da remuneração total, a fim de permitir 
a aplicação de uma política plenamente flexível sobre a componente variável da remuneração, incluindo a possibilidade 
de não pagamento de qualquer componente variável da remuneração.

Informação sobre o diferimento do pagamento da componente variável e critérios  
de atribuição de remuneração variável em instrumentos financeiros

A remuneração variável não é objeto de qualquer diferimento nem é paga em instrumentos financeiros, atentas 
as características da sociedade e dos Grupos Económicos em que a mesma se insere.

Critérios predeterminados para a avaliação

Os critérios predeterminados para a avaliação de desempenho são o grau de cumprimento do orçamento anual, 
o  desempenho individual e departamental, o real crescimento da instituição e a riqueza efetivamente criada para 
os  acionistas, a proteção dos interesses dos tomadores de seguros, segurados, participantes e beneficiários, a sua 
sustentabilidade a longo prazo e os riscos assumidos, bem como o cumprimento das regras aplicáveis à atividade 
da instituição.

A remuneração variável do conjunto dos Colaboradores não deve exceder 3% dos resultados do Grupo, antes 
de amortização de VOBA (Value of Business Acquired) ou Goodwill, no exercício a que diga respeito, e não constitui 
um direito adquirido, sendo deliberada anualmente.

Avaliação da política de remuneração

A política de remuneração será submetida a avaliação interna independente, com periodicidade mínima anual, executada 
pelas funções-chave, em articulação entre si e materializada em relatório a apresentar ao órgão de administração 
e à assembleia geral, identificando, nomeadamente, as medidas necessárias para corrigir eventuais insuficiências.

A avaliação incluirá, designadamente, a análise da política de remuneração e da sua implementação, de acordo com 
a  legislação e as recomendações aplicáveis, especialmente sobre o respetivo efeito na gestão de riscos e de capital 
da empresa.
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Indicação discriminada das recomendações adotadas e não adotadas

O quadro seguinte corresponde à indicação discriminada das recomendações adotadas e não adotadas contidas na 
Circular 6/2010, de 1 de abril, da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, contendo a fundamentação 
da não adoção de determinadas recomendações por remissão para o parágrafo próprio desta política de remuneração.

Recomendação Declaração de adoção Fundamentação

I.4. Adoção de uma política de remuneração 
consistente com uma gestão e controlo de riscos 
eficaz

I.5. Adequação da política à dimensão, natureza 
e complexidade da atividade

I.6. Adoção de uma estrutura clara, transparente 
e adequada

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.2. Aprovação da política pelo órgão de 
administração

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.3. Participação na definição da política 
de pessoas com independência funcional 
e capacidade técnica adequada, incluindo 
pessoas que integrem as unidades de estrutura 
responsáveis pelas funções-chave

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.4. A política deve ser transparente e acessível 
a todos os Colaboradores, objeto de revisão 
periódica e formalização em documento 
autónomo

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração 
e Critérios predeterminados para a avaliação

II.5. Comunicação do processo de avaliação 
aos Colaboradores

Adotada

V.1. Adequado equilíbrio das componentes 
da remuneração

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração 
e Importância relativa das componentes da 
remuneração

V2. Parte da componente variável deve ser paga 
em instrumentos financeiros

V.5. Possibilidade de não pagamento ou redução 
da remuneração variável diferida

V.6. Prazo de diferimento da remuneração 
variável

V.7. Determinação do diferimento em função 
do peso relativo face à componente fixa

Não adotada Não aplicável, tendo em conta: as características 
da sociedade e dos seus acionistas; o processo 
de decisão e estrutura da remuneração; a 
importância relativa das componentes da 
remuneração; e a informação sobre o diferimento 
do pagamento da componente variável e critérios 
de atribuição de remuneração variável em 
instrumentos financeiros

V.3. Avaliação deve atender ao desempenho 
individual e da estrutura onde o Colaborador se 
integra e a critérios não financeiros relevantes

V.4. Critérios de avaliação devem ser 
predeterminados e mensuráveis, tendo por 
referência um quadro plurianual

Adotada Critérios predeterminados para a avaliação

V.8. Remuneração dos colaboradores que 
exercem funções-chave

V.9. Remuneração da função atuarial

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

VI.1. Submissão da política de remuneração 
a avaliação interna independente

Adotada Avaliação da política de remuneração
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Processo de Decisão Empresarial

No quadro do processo de decisão empresarial existem vários corpos sociais, comissões específicas e unidades orgânicas 
que, sendo eleitas pela Assembleia Geral ou designadas pelo Conselho de Administração, coadjuvam o Conselho 
de Administração e a Comissão Executiva no exercício das suas funções, assegurando a segregação entre as áreas 
de negócio e as áreas de operações.

Comité de Risco

Tem por função apoiar o Conselho de Administração e a Comissão Executiva na compreensão e gestão adequada dos 
riscos inerentes à atividade seguradora e de gestão de Fundos de Pensões, bem como assegurar a adequação do capital 
em relação aos referidos riscos e às operações no seu conjunto.

O papel e responsabilidades do Comité de Risco são fixados pela Comissão Executiva e estabelecidos nos respetivos 
termos de referência, os quais são periodicamente revistos pelo Comité de Risco, pelo Conselho de Administração 
ou pela Comissão Executiva em função de alterações dos requisitos regulamentares ou de princípios de gestão de risco.

Chief Investment Officer

Tem por função maximizar o retorno dos investimentos no contexto das definições estratégicas relativamente à gestão 
de ativos (ALM). É ainda responsável pela seleção dos ativos que são objeto de investimento, além de fornecer 
informação aos níveis local e do Grupo.

Compliance Officer

Tem por função estimular, monitorar e controlar a observação das leis, regulamentos, regras internas e padrões éticos 
relevantes para a integridade e, consequentemente, para a reputação da Médis.

No contexto da governação corporativa, o Compliance Officer visa proporcionar razoável garantia de que as Companhias 
e os seus Colaboradores cumprem aquelas leis, regulamentos, regras internas e padrões éticos.

Faz igualmente parte da missão do Compliance Officer desenvolver uma relação de confiança e compreensão com 
as autoridades de regulação e supervisão em matéria de compliance.

Millennium bcp Serviços, ACE

O Millennium bcp, ACE é um agrupamento complementar de empresas que constitui a principal estrutura de integração, 
otimização e racionalização de recursos informáticos, operativos, administrativos e de aprovisionamento, integrando 
um conjunto de unidades orgânicas que têm como missão a gestão de meios e a prestação de serviços.

Regras de Conduta

Código Deontológico

Independentemente do quadro legal e regulamentar aplicável às sociedades comerciais em geral e às empresas 
de  seguros e sociedades gestoras de Fundos de Pensões em particular, o Conselho de Administração aprovou 
um Código Deontológico que incorpora regras de funcionamento próprias e do comportamento individual de cada um 
dos Colaboradores e dos membros do Conselho de Administração e da Comissão Executiva, no exercício das respetivas 
funções.

O Código Deontológico sistematiza os princípios e as regras a observar nas práticas da atividade seguradora e de gestão 
de Fundos de Pensões, nomeadamente no que respeita às matérias de conflito de interesses, sigilo e incompatibilidades.
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Procedimentos Internos para Controlo dos Riscos da Atividade

O Conselho de Administração e a Comissão Executiva, no exercício das suas funções, são responsáveis pela definição 
do nível de risco a assumir, bem como pela sua gestão, sendo assessorados nessa função pelas unidades transversais 
que a nível do corporate governance contribuem para o processo de decisão empresarial.

Órgãos Sociais

Mesa da Assembleia Geral

Presidente	 Maria Teresa da Silva Monteiro
Vice-Presidente	 Mário Manuel Alves dos Santos Bráz
Secretário	 Maria Inês Gamboa de Carvalho Martins Rodrigues Gonzalez Pereira

Conselho de Administração

Presidente	 Antonio Cano Y Bosque
Vice-Presidente	 Filip André Lodewijk Coremans
Vogal	 Barry Duncan Smith
Vogal	 Eduardo Manuel Carmona e Silva Consiglieri Pedroso
Vogal	 Manuel Frederico Lupi Belo
Vogal	N elson Ricardo Bessa Machado
Vogal	 Julian Robert Mark Harvey
Vogal	 Richard David Jackson
Vogal	 Stefan Georges Leon Braekeveldt

Conselho Fiscal 

Presidente	 Joaquim Patrício da Silva
Vogal	 Maria Rosa Almas Rodrigues
Vogal	 João Albino Cordeiro Augusto
Suplente	 Miguel Luis Cortês Pinto de Melo

ROC 

Efetivo	 KPMG & Associados (SROC) 
	 Representado por: 
	I nês Maria Bastos Viegas Clare Neves
Suplente	 Vítor Manuel da Cunha Ribeirinho

Conselho de Auditoria 

Presidente	 Filip André Lodewijk Coremans
Vogal	 Barry Duncan Smith
Vogal	 Richard David Jackson
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4. PERSPETIVAS 
PARA 2017
A atividade da Médis deverá ser marcada por várias tendências, entre as quais as mais importantes serão: 

Envelhecimento da população (mais de 20% com mais de 65 anos e um rácio de 144 seniores por cada 100 jovens), 
com baixa fertilidade (1,3 filhos por mulher) e o aumento da concentração urbana.

Prestadores privados de saúde com maior dinamismo, com uma cobertura mais abrangente (ex. Oncologia), 
juntamente com a racionalização dos serviços, tanto no setor público como no privado.

Aumento da concentração do mercado de prestadores privados de saúde, com impacto direto no poder de negociação 
das seguradoras. 

Oportunidades emergentes para resolver problemas existentes nos vários subsistemas de saúde.

Mudança dos hábitos de vida e massificação de novas tecnologias facilitam o aparecimento de serviços inovadores 
tais como a telemedicina ou “wearables”, entre outros. 

Objetivos para 2017:

Reforçar a proposta de valor Médis e o conceito de proteção de saúde a fim de captar novos clientes e novos 
segmentos. 

Reforçar a presença no segmento Empresas através da criação de propostas de valor diferenciadas e adaptadas 
às necessidades específicas de cada cliente.

Continuar a trilhar o caminho para a criação de um ecossistema de saúde que permita a criação de valor tanto para 
clientes, parceiros, e prestadores, ao mesmo tempo mantendo uma forte posição de rentabilidade. 

Desenvolver soluções que permitam ajudar os nossos clientes a alcançar um estilo de vida mais saudável e simulta-
neamente aproximá-los da Médis. 

Continuar a apostar na marca Médis como elemento diferenciador para a satisfação dos clientes, essencial também 
para alavancar no desenvolvimento da estratégia de captura e suporte a parcerias. 

Redefinir processos de forma a poder atingir a excelência na experiência do cliente, tendo como uma das valências 
principais o contato multicanal.

Continuar a aposta estratégica na retenção e fidelização de clientes. 

No âmbito da agenda estratégica Vision 2020 renovar o conceito Médis com uma clara aposta na inovação e com 
o  objetivo de reforçar o posicionamento da Médis como agente transformador no setor da saúde em Portugal 
e parceiro de confiança dos portugueses para a gestão da sua saúde. 

Estabelecer maior proximidade com os prestadores de forma a permitir uma maior sustentabilidade no acesso 
aos cuidados de saúde.

Apostar na gestão de subsistemas de saúde alavancando na capacidade e conhecimentos já instalados na Companhia. 

Enfoque na afirmação como uma organização de topo, ágil, e socialmente comprometida. Iremos procurar criar 
uma organização focada no conhecimento dando oportunidades para as pessoas explorarem as suas máximas 
potencialidades.
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5. PROPOSTA DE APLICAÇÃO  
DE RESULTADOS 
O resultado líquido de impostos da Médis – Companhia Portuguesa de Seguros de Saúde, S. A., apurado no exercício 
de  2016, foi de 15.033.273,81 euros (quinze milhões, trinta e três mil, duzentos e setenta e três euros e oitenta 
e um cêntimos).

Considerando o que consta do relatório do Conselho de Administração, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 376.º 
do Código das Sociedades Comerciais, propõe-se a seguinte aplicação:

1.503.328,00 euros (um milhão, quinhentos e três mil, trezentos e vinte e oito euros), para reserva legal;

13.529.945,81 euros (treze milhões, quinhentos e vinte e nove mil, novecentos e quarenta e cinco euros e oitenta e um 
cêntimos), para dividendos a distribuir.

Adicionalmente propõe-se a distribuição de parte das reservas afetas à conta “Resultados Transitados”, no montante 
de 1.570.054,19 euros (um milhão, quinhentos e setenta mil, cinquenta e quatro euros e dezanove cêntimos), distribu-
íveis nos termos previstos nos artigos 31.º e seguintes do Código das Sociedades Comerciais.

Porto Salvo, 23 de fevereiro de 2017.

O Conselho de Administração,

Publicações Obrigatórias

Percentagem de Participação Social
Ageas Insurance International, N.V. – 100%
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Posição Acionista e Obrigacionista dos Membros dos Órgãos Sociais

Acionistas/Obrigacionistas Título Nº de Títulos à Data de: Transações em 2015

31/12/16 31/12/15 Aquisições Alienações
Preço 

Unitário € Data

Filip André Lodewijk Coremans Ações Ageas 3.610 3.610 2.000 37,465 01-Abr-16

Ageas Restricted Share Units 2013 (Exp. 2016) 0 1.000 2.000 na 01-Abr-16

Ageas Restricted Share Units 2014 (Exp. 2017) 800 800

Ageas Options SOP 2006 (EP 24,68, Exp. 2016) 0 5.973 5.973 Caducou 03-Abr-16

Ageas Options SOP 2007 (EP 28,62, Exp. 2017) 4.778 4.778

Ageas Options SOP 2008 (EP 16,46, Exp. 2018) 4.000 4.000

Ageas LTI – Incentive 2016 (Exp. 2017) 11.149 – 11.149 na 01-Abr-16

António Cano Y Bosque Ações Ageas 5.244 1.567 3.526 31,027 01-Jul-16

Ageas LTI – Incentive 2012 (Exp. 2016) – 8.840 7.203 na 30-Jun-16

Ageas LTI – Incentive 2013 (Exp. 2017) 4.684 4.684

Ageas LTI – Incentive 2015 (Exp. 2019) 8.230 8.230

Barry Duncan Smith Ações Ageas 6.296 1.226 4.496 31,027 01-Jul-16

Ageas LTI – Incentive 2012 (Exp. 2016) 9.126 9.126 9.566 na 30-Jun-16

Ageas LTI – Incentive 2013 (Exp. 2017) 6.049 6.049

Ageas LTI – Incentive 2015 (Exp. 2019) 7.125 –

Stefan Georges Leon Braekeveldt Ações Ageas 5.200 1.508 3.540 31,027 01-Jul-16

Ageas LTI – Incentive 2012 (Exp. 2016) – 9.356 7.232 na 30-Jun-16

Ageas LTI – Incentive 2013 (Exp. 2017) 5.072 5.072

Ageas LTI – Incentive 2015 (Exp. 2019) 7.652 7.652

Julian Robert Mark Harvey Ações Ageas 4.989 3.035

Ageas Restricted Share Units 2013 (Exp. 2016) – 1.000 1.954 na 01-Abr-16

Ageas Restricted Share Units 2014 (Exp. 2017) 800 800

Ageas Restricted Share Units 2015 (Exp. 2018) 880 880

Ageas Restricted Share Units 2016 (Exp. 2019) 700 –
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RELATÓRIO  
De Gestão
2016
Médis – Companhia Portuguesa de Seguros de Saúde, S.A.

Sede: Av. Dr. Mário Soares (Tagus Park), Edifício 10, Piso 1, 2744-002 Porto Salvo.
Pessoa coletiva n.º 503 496 944, matriculada sob esse número na Conservatória  
do Registo Comercial de Lisboa, com o capital social de 12.000.000,00 euros.


